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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Atleta de tchoukball é indenizado por mala extraviada 

 

Caso Jandyra: condenados outros três integrantes de quadrilha de 

aborto 

 

Secretaria de Cultura do Rio será despejada 

 

Outras notícias...  

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Não cabe ao Judiciário dispensar concursado de exame 

psicotécnico, reafirma STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência dominante no 

sentido de que, caso o exame psicotécnico previsto em lei e em edital de 

concurso seja considerado nulo, o candidato só poderá prosseguir no certame 

após a realização de nova avaliação com critérios objetivos. O tema foi 

abordado no Recurso Extraordinário (RE) 1133146, de relatoria do ministro 

Luiz Fux, que teve repercussão geral reconhecida e julgamento de mérito no 

Plenário Virtual. 

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) entendeu que os critérios do 

exame psicotécnico, fixados em edital de concurso para provimento de cargos na Polícia Militar do Distrito 
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Federal (Edital 41, de 11 de dezembro de 2012), não eram objetivos e anulou ato que reprovou uma candidata na 

avaliação psicológica, autorizando que ela prosseguisse nas demais fases do certame sem a realização de novo 

teste. Segundo o acórdão, reconhecida a ilegalidade da avaliação psicológica, “não é razoável prejudicar o 

candidato, com sua eliminação do concurso, em razão da falta de objetividade no edital quanto as regras da 

aplicação do teste”. 

 

No recurso ao STF, o Distrito Federal alega que, ao afastar a exigência de submissão da candidata a nova 

avaliação psicológica, o acórdão violou os princípios da isonomia e da legalidade. Afirma que a aprovação em 

exame psicotécnico é condição prevista em lei (artigo 11 da Lei Distrital 7.289/1984) para a investidura no cargo 

da Polícia Militar do Distrito Federal e pede para que a candidata seja submetida a nova avaliação psicológica, 

sem os vícios legais que levaram à anulação do primeiro exame. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

ADI contra norma do Rio de Janeiro que estabelece normas ao setor de asfaltos terá rito 

abreviado 

 

A Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfalto (Abeda) ajuizou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6018 contra lei estadual do Rio de Janeiro que estabelece normas regulatórias para o 

setor. O relator da ADI, ministro Edson Fachin, aplicou ao caso o rito previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei 

das ADIs), que permite que a ação seja julgada diretamente no mérito pelo Plenário, sem prévia análise do 

pedido de liminar. 

 

A Abeda narra que a Lei estadual 7.913/2018 atribui ao Departamento de Estradas de Rodagem do Rio de 

Janeiro (DER-RJ) a definição dos percentuais de mistura utilizados na construção de massa asfáltica e 

estabelece a obrigatoriedade de produção destes asfaltos no canteiro de obras. No entanto, segundo a 

associação, a norma invade a competência da União para dispor sobre a matéria (artigo 177, parágrafo 2º, inciso 

III, da Constituição Federal). Sustenta que a Lei Federal 9.478/1997, que criou a Agência Nacional do Petróleo 

(ANP), fixou a competência desta agência para regulação, contratação e fiscalização das atividades econômicas 

integrantes da indústria do petróleo 

 

Além da usurpação de competência para estabelecer normas técnicas ao mercado de asfalto, a entidade 

argumenta que o conteúdo da lei impugnada colide com as disposições técnicas já disciplinadas pela ANP 

(Resoluções ANP 02/2005 e 42/2011) especificamente quanto aos requisitos específicos exigidos das empresas 

para concessão de autorização ao exercício da atividade de distribuição de asfalto e para homologação prévia 

das instalações de produção deste produto. 

 

A entidade demonstra ainda preocupação com os possíveis danos que advirão do exercício de atividade de 

distribuição de asfaltos por agentes sem a devida qualificação técnica em locais não homologados previamente 

pela ANP e sem qualquer controle de qualidade. “É evidente a percepção de que a atividade de distribuição de 

asfalto compromete a qualidade dos pavimentos em vias e rodovias no país, a própria segurança dos agentes 

envolvidos nas operações e da população, usuária das vias públicas, bem como vultosos danos ao erário 
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advindos da má prestação dos serviços”, concluiu. 

 

Relator 

 

Ao adotar o rito abreviado, o ministro Edson Fachin requisitou informações ao governador e à Assembleia 

Legislativa do Rio do Janeiro, a serem prestados no prazo de 10 dias. Após esse período, determinou que se dê 

vista dos autos à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria -Geral da República (PGR), sucessivamente, 

no prazo de cinco dias, para que se manifestem sobre o caso. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro rejeita legitimidade de associações de distribuidores de veículos para ajuizar ADI 

 

O ministro Alexandre de Moraes julgou extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5992, na qual era 

questionada a redução da base de cálculo do ICMS em operações com veículos automotores novos no Estado 

da Paraíba. O relator considerou que as entidades autoras – a Associação Brasileira dos Distribuidores Mitsubishi 

(ASSOMIT) e a Associação Brasileira dos Concessionários Suzuki Automóveis (ABRAZUKI) – não têm 

legitimidade para deflagrar o controle abstrato de constitucionalidade de normas perante o Supremo. 

 

Na ADI 5992, as entidades questionaram o artigo 3º do Decreto 37.004/2016 da Paraíba, que possibilitou a 

adoção de Regime Especial de Tributação do ICMS, mediante a assinatura de Termo de Acordo, para 

estabelecimentos de revenda de veículos automotores novos localizados no estado. Alegaram que a norma 

concede benefício fiscal não previsto em lei, além de violar regras constitucionais sobre renúncia de receitas, 

isonomia e pacto federativo, entre outras. 

 

O relator entendeu, no entanto, que as autoras não se qualificam como entidades de classe de âmbito nacional, 

uma vez que não representam, de forma integral e homogênea, o segmento econômico das distribuidoras de 

veículos automotores, “mas tão somente aqueles particulares que exercem essa atividade sob circunstância 

especial, qual seja, a de comercializarem produtos das marcas Mitsubishi ou Suzuki”. 

 

Segundo o ministro, as normas estatutárias das associações demonstram que elas representam os distribuidores 

de todos os “demais produtos” das marcas Mitsubishi ou Suzuki, não apenas de veículos novos, desde que 

qualificados como concessionários autorizados das empresas que representam os interesses dessas marcas no 

Brasil. “Isso, evidentemente, não as habilita a instaurar a jurisdição constitucional concentrada, na forma do artigo 

103, inciso IX, da Constituição Federal. O referido dispositivo constitucional não pretendeu prestigiar 

determinados atores privados dentro de um segmento econômico, ainda que estejam bem disseminados no 

território nacional”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro suspende processo de cassação do prefeito de Tauá (CE) 
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O ministro Gilmar Mendes determinou que seja suspenso o processo de cassação instaurado pela Câmara 

Municipal de Tauá (CE) contra o prefeito Carlos Windson Cavalcante Mota. Liminar com a determinação foi 

concedida na Reclamação (RCL) 31778, na qual o prefeito alegou violação da Súmula Vinculante (SV) 46. De 

acordo com o verbete, a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas 

de processo e julgamento são de competência legislativa privativa da União. O processo de cassação ficará 

suspenso até o julgamento final da reclamação pela Corte. 

 

No STF, o prefeito narra que a Câmara Municipal aprovou resolução estabelecendo normas de processamento 

dos ilícitos de responsabilidade em desconformidade com as regras do Decreto-Lei 201/1967, norma nacional 

que rege a matéria. Afirma que a resolução atribui ao relator do feito competência e poder para dirigir e ordenar o 

processo, inclusive em relação à produção de prova. Além disso, subtrai a competência do presidente da 

comissão processante para decidir as questões instrutórias na condução e na ordenação do caso, transferindo-a 

para a maioria dos membros da comissão. 

 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes considerou presentes os requisitos para a concessão da liminar, que 

são a plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris) e o perigo da demora (periculum in mora). Com relação 

ao primeiro, na análise preliminar do caso, o relator verificou que o ato do legislativo municipal vai de encontro ao 

disposto na SV 46, ao estabelecer normas de processo e julgamento referentes ao crime de responsabilidade. Já 

a concreta possibilidade de que o prefeito seja afastado do cargo para o qual foi eleito pelo voto popular, segundo 

Mendes, é situação que atesta a presença do periculum in mora. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 
Terceira Turma não reconhece legitimidade de acionistas minoritários para anular deliberações 

de assembleias gerais ordinárias do Banco Bandeirantes 

 

Acionistas minoritários não podem propor ação em defesa da companhia sem que haja uma deliberação anterior 

da assembleia geral negando a intenção de fazê-lo. É ainda necessário que os minoritários detenham o mínimo 

de 5% do capital social para propor a ação. 

 

Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao negar provimento a recurso proposto por acionistas minoritários 

do Banco Bandeirantes S/A, que queriam anular deliberações de assembleias realizadas entre 1999 e 2000, com 

a reprovação de demonstrações financeiras e dos atos decorrentes, em especial do contrato de cessão de 

créditos celebrado entre o banco e a empresa Portonovo. Os acionistas também queriam o ressarcimento dos 

danos que alegam ter sofrido com a celebração do contrato. 

 

Sustentaram que o contrato foi celebrado entre empresas de um mesmo grupo econômico e que a operação se 

concretizou por menos de 18% do valor de face dos títulos cedidos, sem a realização de uma avaliação prévia, 
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idônea e independente que pudesse atestar que o negócio atendia aos interesses da companhia. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) não verificou nenhum vício formal ou extrínseco na realização das 

assembleias, inclusive com relação aos atos da diretoria, que cedeu créditos por quantias correspondentes a 

17,9% do valor de face dos títulos. Com relação ao pedido de indenização, o tribunal paulista entendeu que o 

acionista minoritário não tem legitimidade para ajuizar ação de responsabilidade civil contra o administrador se 

não detiver ao menos 5% do capital social. 

 

Ilegítimos 

 

No STJ, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que os acionistas minoritários “não possuem legitimidade para a 

propositura de ação em defesa dos interesses da própria companhia, seja porque não houve prévia deliberação 

da assembleia geral, nem positiva nem negativa, seja porque não são eles detentores de ações representativas 

de ao menos 5% do capital social”. 

 

De acordo com o ministro, a ação individual de que trata o parágrafo 7º do artigo 159 da Lei 6.404/76 (Lei das 

Sociedades Anônimas) pressupõe a existência de dano causado diretamente ao sócio ou a terceiro por ato de 

administrador. 

 

Segundo ele, nesse caso, os acionistas não possuem legitimidade para o ajuizamento da ação individual, pois, 

“se dano houve, ocorreu de modo indireto, como mero reflexo do dano direto supostamente sofrido pela 

companhia”, atingindo “indireta e indistintamente todos os acionistas da companhia, proporcionalmente à 

participação acionária de cada um deles”. 

 

Afirmou também que a ação de reparação de danos ajuizada pelo sócio contra a sociedade controladora, a que 

se refere o artigo 246, parágrafo 1º, alínea ‘b’, da Lei 6.404/76 pressupõe a prestação de caução pelas custas e 

honorários de advogado no caso de a demanda ser julgada improcedente. 

 

Sem prejuízos 

 

Para o ministro, a ação proposta tem por objetivo a reparação de danos pela controladora à controlada e, 

indiretamente, aos acionistas minoritários, porém, “constata-se que não há um único pedido formulado com vistas 

à reparação de eventuais prejuízos suportados pela companhia”. 

Villas Bôas Cueva entendeu que, ainda que fosse possível examinar o mérito da demanda, não seria esta a via 

recursal apropriada, pois as conclusões do TJSP no sentido de não haver vícios nas assembleias capazes de 

promover a anulação das deliberações “decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório 

dos autos”. Rever tais conclusões, disse, é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Terceira Turma reconhece cobrança ilegal de tarifas como interesse individual homogêneo e 

manda divulgar sentença coletiva na internet 
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Com base nas novas disposições do Código de Processo Civil de 2015 e na busca pelo alcance do maior número 

de beneficiários, a Terceira Turma reconheceu a possibilidade do ajuizamento de ação coletiva de consumo e 

determinou que uma sentença coletiva que condenou um supermercado de Mato Grosso a se abster de cobrar 

tarifa de administração de crédito seja publicada na imprensa oficial e no site da própria empresa na internet. 

 

A ação coletiva de consumo, proposta pelo Instituto Mato-Grossense de Defesa do Consumidor contra o 

Supermercado Modelo (massa falida), discutia a validade da cobrança de tarifa de administração de crédito dos 

cartões emitidos para compras financiadas pelo próprio supermercado. 

 

Em primeiro grau, o juiz indeferiu o ingresso no processo do Banco IBI e condenou o supermercado a se abster 

de cobrar a tarifa dos cartões com a bandeira Modelo. O magistrado também determinou que fosse publicado em 

dois jornais de grande circulação de Mato Grosso o conteúdo da decisão, convocando os consumidores a 

pleitearem o ressarcimento dos valores cobrados indevidamente. 

 

A sentença foi mantida pelo TJMT, que entendeu que o Banco IBI não teria interesse jurídico para recorrer como 

terceiro interessado. O tribunal concluiu que a cobrança da tarifa de administração seria ilegítima por não ter sido 

previamente informada aos consumidores. 

 

Recurso de terceiro interessado 

 

Em análise de recurso especial do Banco IBI, a ministra Nancy Andrighi destacou que o terceiro estranho ao 

processo também pode ter legitimidade para recorrer de determinada decisão proferida em ação na qual não é 

parte, desde que tenha interesse jurídico no litígio. 

 

No caso dos autos, a ministra afirmou que o TJMT fez menção expressa à parceria existente entre o 

Supermercado Modelo e a instituição bancária, o que autoriza ao banco a intervenção na condição de terceiro 

interessado, tendo em vista a capacidade de a sentença influenciar a relação jurídica que o IBI possui com os 

consumidores. 

 

No entanto, ao admitir o interesse recursal da instituição financeira, a relatora apontou que “a admissão da 

qualidade de terceiro interessado do Banco IBI S/A – Banco Múltiplo traz como consequência, apenas, o 

reconhecimento de seu interesse de recorrer do acórdão proferido pelo TJMT, não havendo nulidade a ser 

pronunciada, ante ausência de prejuízo efetivo e a incidência do princípio pas de nullité sans grief”. 

 

Direitos individuais homogêneos e origem comum 

 

Em relação aos temas discutidos pelo banco no recurso especial relacionados à possibilidade de propositura de 

ação coletiva, a ministra disse que o interesse individual homogêneo tem como origem comum o contrato do 

cartão Modelo, no qual estaria ocorrendo a cobrança ilícita. 

 

Ressaltou a relatora que os interesses individuais homogêneos são definidos por sua origem comum, a qual se 

refere “a um específico fato ou peculiar direito que é universal às inúmeras relações jurídicas individuais, a partir 



dos quais haverá conexão processual, caracterizada pela identidade de causa de pedir próxima ou remota, que é 

o elemento tutelado nas ações coletivas que versem sobre individuais homogêneos”. 

 

A ministra destacou que “as peculiaridades de cada situação individual e a diversidade de proveitos que podem 

advir aos consumidores não são, portanto, óbices à tutela coletiva de interesses individuais homogêneos, 

porquanto não interferem na origem comum e universal da pretensão (causa de pedir próxima ou remota)”. 

 

Divulgação ampla 

 

No caso da publicação em jornais, Nancy Andrighi reforçou a jurisprudência da Terceira Turma no sentido de que 

a publicidade dada à sentença genérica deve observar as novas disposições do artigo 257 do CPC de 2015, 

minimizando a “custosa publicação física” e facilitando sua divulgação a um número maior de pessoas. 

 

“Desse modo, ainda que a divulgação da sentença não possa deixar de ser imposta à recorrente, deve a 

publicação em jornais de grande circulação ser substituída por sua publicação em órgãos oficiais e, ainda, pelo 

período de 15 dias, no sítio eletrônico da recorrente”, concluiu a ministra. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Parte deve ser intimada para preparo do recurso quando houver indeferimento da assistência 

judiciária gratuita 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial fixou o entendimento de que é necessária a 

intimação do interessado para o recolhimento do preparo recursal nas hipóteses de indeferimento ou de não 

processamento do pedido de assistência judiciária gratuita, inclusive em casos nos quais é reconhecida como 

incorreta a formulação do pedido de assistência na própria petição do recurso. 

 

Por unanimidade, o colegiado adotou o entendimento estabelecido pela Quarta Turma no REsp 731.880, que 

divergia de tese da Primeira Turma no sentido de que o recurso seria deserto.  

 

“Entendimento diverso vai na contramão da evolução histórica do direito processual e dos direitos fundamentais 

dos cidadãos, privilegiando uma jurisprudência defensiva em detrimento do princípio da primazia do julgamento 

de mérito”, afirmou o relator dos embargos, ministro Herman Benjamin. 

 

Ao julgar agravo em recurso especial, a Primeira Turma havia entendido que o recurso não poderia ter 

seguimento, já que não foi instruído com a guia de custas e o respectivo pagamento, em razão de o requerimento 

de justiça gratuita ter sido feito no corpo da peça recursal. Segundo o colegiado, estando em curso a ação, o 

pedido de assistência judiciária gratuita deveria ter sido formulado em petição avulsa e processo em apenso aos 

autos principais. 

 

Intimação 
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O ministro Herman Benjamin destacou que, de acordo com o artigo 1º da Lei 1.060/50, o benefício da justiça 

gratuita pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua obtenção que a pessoa física afirme não 

ter condições financeiras de arcar com as despesas do processo. 

 

Segundo o relator, o Código de Processo Civil de 2015 avançou ainda mais em relação ao tema da assistência 

judiciária gratuita ao permitir que o requerimento seja formulado por qualquer meio e, nos casos de 

indeferimento, que o interessado seja intimado para a realização do preparo. 

 

De acordo com o ministro, para se tornarem efetivos os direitos de assistência jurídica das pessoas 

economicamente hipossuficientes e de amplo acesso à Justiça, nada mais razoável do que assegurar ao 

jurisdicionado “não somente a possibilidade de protocolizar o pedido de assistência judiciária por qualquer meio 

processual e em qualquer fase do processo, mas também, caso indeferido o pedido, que seja intimado para que 

realize o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno”. 

 

Ao acolher o entendimento da Quarta Turma, Herman Benjamin também citou precedentes do STJ no sentido de 

que é desnecessário o preparo de recurso cujo mérito discute o próprio direito ao benefício da justiça gratuita. 

 

Veja a notícia no site 

 

Devolução de valor recebido a mais por servidor deve se dar por desconto na remuneração 

 

Para a Segunda Turma o servidor ativo, aposentado ou pensionista que receber valores a maior da 

administração pública federal em seus vencimentos terá a possibilidade do desconto na remuneração, provento 

ou pensão, mediante prévia comunicação, admitindo-se o parcelamento no interesse do devedor. 

 

De acordo com o colegiado, essa solução deve ser priorizada por ser a menos onerosa para o servidor, como 

estabelece o artigo 46 da Lei 8.112/90. Evita-se, assim, a expropriação de bens em execução fiscal. 

 

Ainda segundo a turma, se o servidor estiver em atividade, a legislação não assegura ao poder público o direito 

de inscrever o valor devido em dívida ativa, nem a realizar a cobrança mediante execução fiscal. 

 

O entendimento do STJ foi adotado na análise de recurso da Fazenda Nacional que questionava decisão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). A corte de segunda instância considerou procedente ação 

movida por um servidor público para anular o ato que inscreveu em dívida ativa débito relativo à verba salarial 

recebida por ele e posteriormente considerada indevida. 

 

Sem autorização legal 

 

O TRF4 manteve a solução estabelecida pela sentença, que deu aplicação à regra do artigo 46 da Lei 8.112/90, 

o qual autoriza o desconto em folha de valores recebidos a maior, por ser o meio menos gravoso ao devedor. O 

tribunal registrou não haver autorização legal específica para que a União possa inscrever o valor em dívida 

ativa. 
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No recurso apresentado ao STJ, a Fazenda Nacional alegou omissão no julgado e defendeu ser possível a 

inscrição em dívida ativa de débitos de natureza não tributária, inclusive valores recebidos a maior por servidor 

público federal. 

 

O relator, ministro Og Fernandes, explicou que somente é possível a inscrição em dívida ativa do débito do 

servidor público nas hipóteses de demissão, exoneração ou cassação da aposentadoria ou disponibilidade se a 

dívida não for quitada no prazo de 60 dias. 

 

Segundo o ministro, porém, nos casos em que valores são recebidos a maior pelo servidor, a administração pode 

usar o desconto em folha para reaver a importância, admitindo-se o parcelamento. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Plantando em terra alheia: as controvérsias jurídicas sobre arrendamento rural 

 

Na próxima quarta-feira (26), no auditório do Superior Tribunal de Justiça, será realizado o simpósio O 

Agronegócio na Interpretação do STJ. Resultado de uma parceria entre o tribunal e o Instituto Justiça & 

Cidadania, o evento acontece das 8h30 às 13h e tem como coordenadores científicos os ministros Luis Felipe 

Salomão, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino, além do advogado Marcus Vinicius Furtado Coêlho. As 

inscrições são gratuitas e podem ser feitas aqui. 

 

Um dos painéis do simpósio tratará do arrendamento rural e será mediado pelo ministro Raul Araújo, com a 

presença do ministro Paulo de Tarso Sanseverino e da professora Gisela Hironaka, da Universidade de São 

Paulo (USP). 

O conceito de arrendamento rural está detalhado no artigo 3º do Decreto 59.566/66, que regulamenta o Estatuto 

da Terra. Trata-se de um dos temas mais relevantes do direito agrário, diretamente vinculado à propriedade rural 

e ao cumprimento de sua função social, conforme previsto nos artigos 5º, XXIII, e 186 da Constituição Federal. 

 

No STJ, questões relacionadas ao arrendamento rural e aos contratos de parceria têm sido objeto de diversos 

julgados. Ambos os institutos ocupam papel importante na economia rural brasileira e são bastante parecidos. A 

diferença essencial está em que o arrendamento se caracteriza pelo pagamento de um valor a título de aluguel 

da terra, enquanto, no contrato de parceria rural (artigo 4º do Decreto 59.566/66), o proprietário e o parceiro 

compartilham as possibilidades de lucro ou prejuízo da atividade econômica. 

 

Ação monitória 

 

Em março de 2016, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial que analisava a possibilidade de ser 

considerado como prova escrita sem eficácia de título executivo o contrato de arrendamento rural que 

determinava a entrega de produtos agrícolas como forma de pagamento, o que possibilitaria a propositura de 

ação monitória. 

 

O REsp 1.266.975, de relatoria do ministro Villas Bôas Cueva, tratava de caso em que o contrato de 
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arrendamento rural estabeleceu o pagamento em 1.060 sacas de soja de 60 quilos. A ação monitória teria sido 

proposta porque o ocupante da área permaneceu nela por dois anos, sem cumprir sua obrigação. 

 

Com base nos artigos 2º e 18, parágrafo único, do Decreto 59.566/66, o ocupante da área alegou que o contrato 

não poderia servir como prova escrita por ter sido ajustado em quantidade de produtos agrícolas, o que o tornaria 

nulo. 

 

Em relação à possibilidade de considerar como prova escrita sem eficácia de título executivo os contratos nessa 

situação, o relator ressaltou que “o Superior Tribunal de Justiça, atento à referida disposição legal, orienta-se no 

sentido de ser nula cláusula de contrato de arrendamento rural que assim dispõe. Todavia, tem entendido, 

igualmente, que essa nulidade não obsta que o credor proponha ação visando à cobrança de dívida por 

descumprimento do contrato, hipótese em que o valor devido deve ser apurado, por arbitramento, em liquidação 

de sentença”, explicou Villas Bôas Cueva. 

 

Prazos do contrato 

 

Outra questão importante, no que se refere aos contratos de arrendamento rural, trata dos prazos mínimos. Com 

o objetivo de promover a conservação dos recursos naturais, os contratos agrários devem obedecer aos prazos 

estabelecidos no artigo 13 do Decreto 59.566/66. Os prazos mínimos variam de três anos (nos casos de 

arrendamento em que ocorra atividade de exploração de lavoura temporária e/ou atividade de pequeno porte) a 

sete anos (quando há atividade de exploração florestal).  

 

No REsp 1.336.293, a criação de gado bovino havia sido reconhecida como pecuária de pequeno ou médio 

porte, portanto, o contrato deveria ter validade de, no mínimo, três anos. No entanto, o recorrente alegou que o 

contrato deveria ser de, pelo menos, cinco anos, por se tratar de criação de grande porte, “seja em virtude do 

total da área dos contratos, de 86,7 hectares, seja em virtude da criação de animais de grande porte, como 

bovinos, equinos e ovinos, devendo-se levar em consideração, principalmente, aspectos relativos ao tempo 

necessário para a cria, recria e engorda”. 

 

Ao decidir pela aplicação do prazo de cinco anos ao contrato, o relator, ministro João Otávio de Noronha, 

mencionou os ensinamentos de Helena Maria Bezerra Ramos, para quem a pecuária de médio porte refere-se à 

criação de suínos, caprinos e ovinos, excluindo a criação de gado bovino. 

 

“Mesmo ciente de que existe doutrina em sentido contrário, alinho-me à orientação doutrinária de que a criação 

de gado bovino é suficiente para caracterizar a pecuária como de grande porte, sendo necessário maior prazo do 

contrato de arrendamento rural em razão dos ciclos exigidos de criação, reprodução, engorda ou abate”, definiu 

João Otávio de Noronha. 

 

Preferência 

 

O direito de preferência do arrendatário em caso de alienação do imóvel arrendado está previsto no artigo 92, 

parágrafo 3º, do Estatuto da Terra.No REsp 1.447.082, a Terceira Turma analisou a aplicação desse direito 

quando o arrendatário é empresa rural de grande porte. 
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No caso em análise, as partes pactuaram expressamente que o contrato seria regido pelo Código Civil e que, na 

hipótese de alienação da propriedade, o locatário desocuparia o imóvel no prazo de 30 dias. A alienação ocorreu 

antes do término do contrato, e a empresa que ocupava a propriedade fez uma proposta, que foi recusada diante 

da oferta de maior valor de outro interessado. Com a recusa da oferta, a arrendatária pediu o reconhecimento do 

direito de preferência para a aquisição da propriedade. 

 

O Tribunal de Justiça de Tocantins (TJTO) concluiu que “o Estatuto da Terra não impôs nenhuma restrição 

quanto à pessoa do arrendatário, para o exercício do direito de preferência, de modo que, ao menos numa 

interpretação literal, nada obstaria a que uma grande empresa rural viesse a exercer o direito de preempção”. 

 

Segundo o TJTO, a previsão de que os benefícios do Estatuto da Terra estariam restritos aos que exploram 

atividade rural direta e pessoalmente está no Decreto 59.566/66. Portanto, para o tribunal, “o decreto não poderia 

ter restringido onde a lei não restringiu”. 

 

Ao julgar o recurso especial, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ressaltou que “o princípio da justiça 

social preconiza a desconcentração da propriedade das mãos dos grandes grupos econômicos e dos grandes 

proprietários, para que seja dado acesso à terra ao homem do campo e à sua família. Preconiza, também, a 

proteção do homem do campo nas relações jurídicas de direito agrário”, afirmou. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, o relator concluiu que “o direito de preferência no Estatuto da Terra 

atende ao princípio da justiça social quando o arrendatário é um homem do campo, pois possibilita que este 

permaneça na terra, passando à condição de proprietário”, esclareceu. 

 

Renovação automática 

 

Em razão da inexistência de notificação prévia exigida pelo Estatuto da Terra, a Terceira Turma do STJ julgou 

improcedente pedido de imissão na posse feito por um grupo de herdeiras contra dois arrendatários que teriam 

permanecido no imóvel por prazo superior ao estabelecido em contrato. 

 

As autoras alegaram, na ação de imissão de posse, que a mãe delas havia firmado contrato de arrendamento 

rural com os arrendatários pelo prazo de oito anos. No entanto, eles teriam permanecido no imóvel após o 

término do período de arrendamento de forma indevida. Após análise do caso, o juiz determinou a saída dos 

arrendatários do imóvel, sentença confirmada pelo Tribunal de Justiça de Alagoas. 

 

No REsp 1.277.085, os arrendatários alegaram que o contrato teria sido renovado verbalmente com a mãe das 

autoras antes de seu falecimento e que a prorrogação havia sido presenciada por terceiros. Também afirmaram 

que, de acordo com o Estatuto da Terra, o arrendador deve expedir notificação com as propostas de novo 

arrendamento recebidas de terceiros em até seis meses antes do vencimento do contrato. Em caso da falta de 

notificação, o contrato é automaticamente renovado.   

 

Ao dar provimento ao recurso especial, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que, “independentemente 

da existência de ajuste verbal com a falecida arrendante, com a ausência de notificação dos arrendatários no 
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prazo previsto em lei, o contrato foi prorrogado automaticamente, conforme com o disposto no artigo 95, IV e V, 

do Estatuto da Terra, o que determina a improcedência do pedido de imissão na posse”. 

 

Falecimento 

 

E o que acontece no caso de morte de quem firmou contrato de parceria agrícola? Em recurso especial julgado 

em dezembro de 2017, a Terceira Turma concluiu que o falecimento não extingue o pactuado, o que possibilita 

aos herdeiros exercerem o direito de retomada ao término do contrato se obedecerem ao regramento legal 

quanto aos prazos para notificação e às causas para retomada. 

 

No caso analisado no REsp 1.459.668, a falecida havia firmado contrato de parceria agrícola, pelo prazo de 16 

anos, com os réus, sendo um deles seu neto. Como não tinham interesse em manter o contrato, os herdeiros 

notificaram extrajudicialmente os réus para que desocupassem a fazenda após a conclusão da colheita. 

 

Como os ocupantes da fazenda permaneceram inertes, os herdeiros buscaram judicialmente o reconhecimento 

da extinção do contrato pelo exercício do direito de retomada do imóvel. No entanto, os réus alegaram inexistir tal 

direito e pediram o cumprimento do contrato em todos os seus termos. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que “o contrato permanece 

vigente até o final do prazo estipulado, podendo os herdeiros exercer o direito de retomada com a realização de 

notificação extrajudicial até seis meses antes do término do ajuste, indicando uma das hipóteses legais para o 

seu exercício”. 

 

Benfeitorias 

 

Em junho de 2015, a Quarta Turma analisou recurso especial referente a ação de cobrança de valores devidos e 

de perdas e danos contra ocupante de propriedade que teria prestado contas da colheita, mas não teria 

entregado as sacas de arroz nem depositado os valores estabelecidos em contrato de parceria agrícola. 

 

Diante da ação, o ocupante da fazenda afirmou ter realizado benfeitorias indispensáveis para a lavoura de arroz 

e pediu indenização referente ao investimento, no valor de aproximadamente R$ 218 mil. Alegou ainda que a 

cláusula contratual que repassa benfeitorias sem a devida contraprestação é nula porque o direito à indenização 

é irrenunciável. 

 

Segundo acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), como forma de compensação por todas 

as benfeitorias realizadas (à exceção de uma cerca e da rede elétrica, canos e tubos), ficou acordado entre as 

partes que o arrendatário poderia plantar mais duas safras de arroz. Para o TJRS, como houve prévia 

composição entre as partes, não caberia indenização. 

 

Ao analisar o REsp 1.182.967, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, explicou: “Ficando estabelecido que no 

contrato agrário deverá constar cláusula alusiva quanto às benfeitorias, e havendo previsão legal no que toca ao 

direito à sua indenização, a conclusão, a meu juízo, é a de que, nos contratos agrários, é proibida a cláusula de 

renúncia à indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis, sendo nula qualquer disposição em sentido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4504.htm#art95
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1662892&num_registro=201401392423&data=20171218&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1415170&num_registro=201000384750&data=20150626&formato=PDF


diverso.” 

 

Entretanto, nesse caso, o relator concordou com a decisão do tribunal de origem ao concluir que “não houve 

renúncia ao direito de reparação; ao revés, ao que se percebe, as partes acordaram forma de composição por 

meio de extensão do prazo de parceria”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Virtualização da Justiça mantém tendência histórica de crescimento 

 

Em outubro, workshop sobre repercussão geral e demandas repetitivas 

 

CNJ Serviço: o que é “incidente de insanidade mental”? 

 

Conselheiro apresenta Política de Solução Digital para Dívida Ativa 

 

Corregedor: pessoas com deficiência devem sentir-se participativas da sociedade 

 

Fonte: CNJ 

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.507, de 21.9.2018 - Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de 

serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das 

sociedades de economia mista controladas pela União. 

 

 

Fonte: Planalto  

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0030067-14.2017.8.19.0206 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Plantando-em-terra-alheia:-as-controv%C3%A9rsias-jur%C3%ADdicas-sobre-arrendamento-rural
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87678-virtualizacao-da-justica-mantem-tendencia-historica-de-crescimento
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87679-em-outubro-workshop-sobre-repercussao-geral-e-demandas-repetitivas
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87680-cnj-servico-o-que-e-incidente-de-insanidade-mental
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87683-conselheiro-apresenta-politica-de-solucao-digital-para-divida-ativa
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87682-corregedor-pessoas-com-deficiencia-devem-sentir-se-participativos-da-sociedade
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9507.htm
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800156193


Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 19.09.2018 e p. 24.09.2018 

 
Apelação cível. Consumidor. Imposição de parcelamento à concessionária. Cabimento. Impossibilidade de 

adimplemento pelo usuário e de escolha do prestador do serviço em face da concessão. Incidência da cláusula 

geral da função social do contrato que permite ao aplicador da norma estabelecer a construção específica de 

diretriz legislativa. Mitigação do princípio da autonomia de contratar ante a presença da essencialidade do serviço 

e o interesse superior de atendimento à dignidade da pessoa humana, consistente na manutenção daquele 

serviço através do pagamento diferido do débito. Revisão do faturamento com base na tarifa mínima. 

Improcedência do pedido de instalação de hidrômetro. Demonstração de que o equipamento está instalado na 

unidade consumidora. Sucumbência recíproca. Recurso parcialmente provido. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. 

Atualizamos a Página do Desembargador Luiz Zveiter, com o julgado no Processo Administrativo nº 0022115-

83.2018.8.19.0000 (2018.240.00003) - Julgamento: 23/07/2018, que acolheu a proposta de cancelamento da 

súmula Nº 182 do TJERJ. 

 

Ementa: 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO A REQUERIMENTO DO CENTRO ESTUDOS E DEBATES DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CEDES. PROPOSIÇÃO DE CANCELAMENTO 

DO VERBETE SUMULAR Nº 182, DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM VIRTUDE DAS ALTERAÇÕES 

PROMOVIDAS PELO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ARTIGO 

85, §§ 3º E 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, QUE ESTABELECE COMO REGRA QUE OS 

HONORÁRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SERÃO FIXADOS COM BASE EM PERCENTUAIS 

PREVIAMENTE ESTABELECIDOS, SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO OU DO PROVEITO ECONÔMICO 

OBTIDO, OU, NA SUA AUSÊNCIA, SOBRE O VALOR DA CAUSA. APENAS EXCEPCIONALMENTE, QUANDO 

INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO O PROVEITO ECONÔMICO, OU AINDA, QUANDO FOR BAIXO O VALOR DA 

CAUSA, SERÁ ADMITIDO O CRITÉRIO DA EQUIDADE, NOS TERMOS DO §8º DO CITADO DISPOSITIVO 

LEGAL. ENUNCIADO QUE NÃO ENCONTRA COMPATIBILIDADE COM A ORDEM PROCESSUAL VIGENTE. 

ACOLHIMENTO DA PROPOSTA DE CANCELAMENTO DO ENUNCIADO Nº 182, DA SÚMULA DE 

JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045D5AF5A389BE84B7647496CA0E9F27E8C50901033A41&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/des-luiz-zveiter


 

 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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